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EMENTA:  ALTERA O ART. 3° E O § 1° DO ARTIGO 8°, INSERE O INCISO IV 

ALÍNEA "A" E O § 30  NO ARTIGO 8°,INSERE O ARTIGO 8° A, TODOS 

DA LEI 11.501, DE 11/04/94, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.986 

DE 16/01/96, QUE DISPÕE SOBRE O CONTROLE E A FISCALIZAÇÃO 

DAS ATIVIDADES QUE GERAM POLUIÇÃO SONORA, E IMPÕE 

PENALIDADES, NO ÂMBITO DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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"Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV 

alínea "a" e o § 3° no artigo 8°, insere o artigo 8° A, todos 

da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada 

pela Lei 11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe 

sobre o controle e a fiscalização das atividades que 

geram poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito 

da Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art.1° O caput do artigo 3° da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

Art. 3° - Os estabelecimentos, residências, instalações ou espaços, inclusive 

aqueles destinados ao lazer, cultura, hospedagem e institucionais de toda 

espécie, devem adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os 

níveis de ruído e vibrações e estão obrigados a dispor de tratamento acústico 

que limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades utilizem 

fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação. 

(NR) 

Art. 2° Fica inserido o inciso IV, alínea "a" e § 3°, ao artigo 8° da Lei 11.501, de 11 de 

abril de 1994, e o §1° passa ter a seguinte redação: 

Art. 8° (...) 

IV - as residências: 

a) multa de 50 UFM's na primeira autuação; 
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§ 10 - Aos infratores penalizados, de acordo com este artigo, caberá recurso no 

prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para requerer o licenciamento nos 

termos da legislação própria. (NR) 

§ 3° - Em caso de reincidência a multa prevista neste artigo será aplicada em 

dobro. 

Art. 3° Fica inserido o artigo 8°A da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994. 

Art. 8°A Transcorrido o prazo de 60 (sessenta dias) os infratores serão 

autuados e as multas inscritas em dívida ativa serão lançadas no cadastro do 

imóvel. 

Art. 4 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 

contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

CORONEL TELHADA 

Vereador 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 



1.. F. c._-- ::..: . ' (2 3  cio proc 

'' ,;') .__,2..%.1_—._.____6_.,Çlt.'... - •.._/(.13. 

Adelina Cie:~ - - t -'ormfflwentar 
RF. s00 406 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Justificativa 

A presente propositura aprimora a aplicação de pena sobre emissão de ruídos em 

decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, coberto ou 

não, no Município de São Paulo. 

Atualmente a regra disposta na Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada 

pela Lei 11.986, de 16 de janeiro de 1996, não prevê residência como local que deve 

adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e 

vibrações, ou seja, não evita a perturbação do sossego seja de maneira pedagógica, 

ou com ônus financeiro. 

A poluição sonora atrapalha diferentes atividades humanas, independentemente dos 

níveis sonoros serem potencialmente agressores aos ouvidos, a poluição sonora pode, 

em alguns indivíduos, causar estresse, e com isto, interferir na comunicação oral, base 

da convivência humana, perturbar o sono, o descanso e o relaxamento, impedir a 

concentração e aprendizagem, e o que é considerado mais grave, criar estado de 

cansaço e tensão que podem afetar significativamente o sistema nervoso e 

cardiovascular. 

Com efeito, o novo sistema de aplicação de pena ora lançado sobre o cadastro do 

imóvel, inclusive residencial, mostrará mais eficaz na tentativa de inibir a poluição 

sonora que se alastrou pela cidade perturbando os munícipes. 

Portanto, a propositura se mostra suficiente, adequando a legislação vigente a nova 

realidade social. 

Ante o exposto, considerando o interesse público que se reveste a medida, conto com 

o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0764/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.orefeitura.sp.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que institui a Lei das Contravenções Penais 
(cópia parcial - especialmente art. 42, I e III); 

— Resolução n° 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante à emissão de 
ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Em seus incisos II e III, prevê a obediência 
às normas da ABNT - NBR 10.151:2000, e NBR 10.152:2000 quanto aos níveis de ruído; 

- Resolução n° 2 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora— SILÊNCIO; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, e dá outras providências — especialmente item 9.4 
(equipamentos mecânicos do Código de Obras e Edificações); 

— Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá outras 
providências. Alterada pela LEI n°11.631/94 e pela LEI n°11.986/96; 

— Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder 
Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações no controle da 
poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências. Seu art. 3° prevê a 
obrigatoriedade de atendimento da Norma da ABNT - NBR 10.152:2000, que versa sobre 
níveis de ruído para conforto acústico e seu art. 4°, § 2°, prevê a obrigatoriedade de laudo 
técnico de edificações para uso de habitação em condomínio; 

— Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Seu 
art. 2° prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público as emissões de ruídos em 
níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT; 

— Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor (especialmente art. 174 e ss, art. 208 e ss); 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição 
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas, e dá outras 
providências. Suspensa por liminar proferida na ADI n°990.10.128517-7, TJSP; 

— Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos 
sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências; 
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- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio 
Urbano — PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 35.928, de 06 de março de 1996, que reestrutura o "Programa 
Silêncio Urbano — PSIU", instituído pelo Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994; 

- Resolução n° 18, de 27 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e 
Perturbação Sonora, e dá outras providências; 

O 	- PL 0106/10, dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro, que estabelece diretrizes para o 
controle da poluição sonora na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0134/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de USO 

residencial e não residencial e em razão de eventos públicos, inclusive em logradouros; 

- PL 0002/13, do Vereador Conte Lopes, que proíbe a utilização de vias públicas, praças, 
parques, jardins e demais logradouros públicos para realização de bailes 'funk', ou de 
quaisquer eventos musicais não autorizados, e dá outras providências (equipamento de 
som, poluição sonora); 

- PL 0075/13, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído 
Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

O 	
A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
visando inibir a poluição sonora, não há qualquer lei com idêntico teor do projeto sob 
análise. 

Assim sendo, á Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

134X 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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12/11/13 	 DELTAS 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°3.688. DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Vide Lei n° 1.390, de 3.7.1951  
Lei das Contravenções Penais 

Vide Lei n°7.437, de 20.12.1985 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENOES PENAIS 

PARTE GERAL 

Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta 
o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou 
seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. (Redação dada cela Lei n°6.416. de 24.5.1977) 

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou de 

ti 
	detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de ser 

;: 

iii 

aplicada. 

Art. 9° A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a conversão 

www.planalto.gov.br/cciv4l_03/decreto-lei/de13688.htm 	 1/10 
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Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reunam periodrèng q compromisso 

de ocultará autoridade a existência, objetiw, organização ou administração da associação: 

Pena — prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil róis a três contos de reis. 

e 	§ 1° Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de prédio que o cede, no todo ou em parte, para 
reunião de associação que saiba ser de carater secreto. 

§ 2° O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de aplicar a pena, quando lícito o objeto da 
associação. 

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente ou desrespeitoso, em solenidade ou ato oficial, 
em assembléia ou espetáculo público, se o fato não constitue infração penal mais grave; 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de produzir 
pânico ou tumulto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

II — exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

CAPITULO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES A FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

    

    

    

    

    

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 

, Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três contos de réis. 

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintiw de função pública que não exerce; usar, indevidamente, 
de sinal, distintivo ou denominação cujo emprégo seja regulado por lei. (Redação dada Delo Decreto-Lei n° 6.916. de 
2.10.1944) 

whw.planaltagov.br/cciÁl_03/decrelo-lei/del3688.htrn 
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RESOLUÇÃO/conama/N.° 001 de 08 de março de 1990 

Publicada no D.O.U, de 02/04/90, Seção I, Pág. 6.408 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe 
confere o Inciso I, do § 2°, do Art 8° do seu Regimento Interno, o Art lo da Lei 7.804 de 15 de julho 
de 1989, e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os sujeitos 
ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está sendo 
continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil 
aplicação em todo o Território Nacional, RESOLVE: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades indus-tilais, comerciais, sociais 
ou recreativas, inclusive as de propaganda politica, obedecerá, no interesse da saúde, do 
sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com 
níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152- Avaliação do Ruído em 
Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades 
heterogéneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis 
átabelecidos pela NBR 10.152- Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos 
ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

• CO 
' V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do ,1 
. respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a 

emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meios ou de qualquer 
espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das atividades emissoras, com 
vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego 
público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a NBR 
10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data, 
deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

1  
José Carlos Carvalho Fernando César de Moreira Mesquita 

www.mma.gov.br4patkonamaires/res93/reis0190.t1  1/2 



12111/13 	 Resoluções 

k 11 
RETIFICAÇÃO 	 ÂMBEIrl 

	

RF. 	136 

1(1 . No D.O.U, de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item II, da Resolução/conama/n° 001 de 
III 08.03.90, onde se lê: NBR 10.152, LEIA-SE: NBR 10,151. 

! 	 , 

. No D.O.U. de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item III, da Resolução/conama/n° 001 de 
08.03.90, onde se lê: ... Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

T 

	

	comunidade... LEIA - SE: ...níveis de Ruído para conforto acústico...  

Tânia Maria Tonel Munhoz José A. Lutzenberger 

2/2 www.irrna.gotbdport/conamakeslres90/res0190.htrol 
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CONTROLE LM POLUIÇÃO SONORA RESOLUÇÃO CONAMA n°2 de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora — «SILÊNCIO». 

0 CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I, do § 22, do art. 80  do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
82, da Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Art 1 2  Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
polida civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com Órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 2Q O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas. 

Art. 32  Disposições Gerais: 
• Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO; 
• Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro-

gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILÊNCIO; 

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILÊNCIO; 

• Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadual e municipal. 	• 

Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental • 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 

RESOLUÇÕES DO CO ALIA 
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Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos Imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Ediflcaçoes a Pessoa Deficiente, a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei. • (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (yer 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei. • (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei. • (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo! desta 
Lei. • (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo! desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 17/12/2013 
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t_eirvg 11.2283  de 25 de Junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emites dosimtivais, revoga a Lei nt'8266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle ida Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 	 • 
16. Exigências Especifica is Complementares 

- 	. 

nit18 	
4.5.— 

P roc. 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
Imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando a controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa- 
das as Normas específicas emanadas do órgão municlaessan 	akl 
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9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a Impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente. 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio -à/uma 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas RP• 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

' para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de fixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos 	Alatoa 	b 
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 	rk 	1.13e 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível Igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros): 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1 1 10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1 140 111 (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centimetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata  Asna siri it kl 
Mi 1.1 3

r  
mento adequado, para retardamento da combustão. 	

b 
ét 	1, 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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Titulo: LEI N°11.501 11/04/1994 (ver documento) 
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Ementa: Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; 

imp5e penalidades, e da outras providendas. 
Projeto: Projeto de Lei N°707/1993 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tdpoli 
Regulamentação: Decreto n°34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga os artigos da Lei n°8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento) 

Alteraç5es: Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei. • (ver documento) 
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181 NO 11.501 • DE 	11 Da AéRIL DE 1994 
[projeto de Lei nv 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 

' 	Diamem sobre o controle.. e fiscalize.° 
das. atividades ma gerem poluição sono-

. st impem penalidades, • dó outras aro-
vidência*. 

MIMO MAISIT, Prefeito do município da SãoPaulo, ceando 
da* atribuiçães que 'lisaio conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara municipal, 'ma:sessio de 15 de mar-
ço de 1994, decretou • eu prossigo a seguinte leis 

Azt. 1. - A emiesão . de ruído., es decor-
rência de quaisquer atividades sociais ou recreativa., 
em ambientes confinado., uo3lualcipio de alo Paulo, obe-
decerá aoe padrões, critério* • diretrizes estabelecido 
por esta lei, sem prejulgo da legislaçáo federal • esta-
dual aplicavol. 

Art. 2. - rfor-prolincia a adagio da rui - 
doo, produzidos por qual-suor meioe ou de quaisquer es-
pécies, com nivele speriers• aos determinado* pula le-
giolaçáo - Federal, Enodoai ou Municipal, vigiado a 
mele restritiva. 

I 1. - As medições ~rio ser efetuadas 
de acordo com es normas • legiglegao em vigor no Munici-
Piot Prevalecendo a mais restritiva. 

2. - O resultado das. sedições devera 
ser público, registrado & vista do denunciante. Priori -
teriemsue, ou da teetaannhag. 

Art. 35  - Os estabelecLuents; instala - 
çaill ou espaços destinados ao lazer, cultura

' 
 hospeda-

os, diversões ou culto religioso, que POSem Sag": '''Se 
asa meamos peOrOmP de uso residencial ou que imPlizaned 
na tisnam da padrões especiais para oe nisio de sido 
e vibraçõs, devera° dispor de tratamento sedará-c° que 
limita a pesagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidades utilizes fonte sonos, com transa-testo áo vivo 
os por amplificadores. 

Art. 45  - A **licitação de certificado de 
uso para mo estabelecimento, descritos no artigo ante-
rior, sara instruido tem os documentos exigidos pela lo ■ 

usinem 41s vigor, acrescida das seguintes informações, 
I - tipo (g)  de atividade, do estabeleci- 

e sto • os equipammatos sonoros utilizados; 
II - zona e categoria de uso do local; 
III -- horário do tuaclonamento do estabe- 

lecimento; 
IV capacidade ou lotaçac ~ima do se - 

tabelam/moto; 
V Ulmmia ;Sias da Calda pemmitidom 
VI • laudo Gicalco•orwrobatdrio de tia-

Consto selletico, assinado por emprega idônea não ilida-
lizadora; 

VII - descrigao dos procedimentos reoc-. 
mondado. pelo laudo ramm100 Para o perfeito desaaRORIC 3  
da protegio stetica do local; 

VIII - declaração doyreepoomivel legal 
pelo stabeleciaesto, gasto de condições' competi-vai. 
com  • legislaçao. 

Parágrafo anis - d. cortifloado devora 
ger afixado na entrada principal do stobeleclzmato, ma 
looal visível ao pdblico e iluminado, com letra* gm ta-
manha compatível com a leitura usual, danado conter in -1 
Sol-maças resumidas dos ites descritos no 'tapai' deste; 
artigo. 

Art. 85 - O landa tomais' mencimmado no 
inciso 'VI' do artigo anterior deverá atender, dentre-
outras exigências legais, dmaegninte. disposições, 

1 - ser- elaboradopor empresa idônea, Mo 
flocallzadora, especializada na ares; 

II - trazer a assinatura de todos og pro-

fissionais que o elaborarem, acompanhada do nas com - 
Pleto e habilitaçad. (Mando o profissional for inscrito 
em um Conselho, conotar o respectivo número de registro; 

III - •er ilustrado eu planta ou .ley 
mau' do imóvel,' indicando 98 spar. est...lidos; 

IV - conter 5. descrição detalhada do.pro-
1etg actzticea /ustulado ,  ao bodsl, incluindo as-caracte-
ristioaa atcOnicaa doe materiai• utilizados; 

V - perda de CraaSa188110 OU 1/01110eab; 
*soro das partições

' 
 preforencislmant e em bandas, de 

frequência de 1/3 (untterço) de oitava- - 
• • 	tq - comprovaçao tontos do Implantauio 

oca/Mica efetuada; 
- VII a levantanmeato Sonoro te &Ma posett-

malmente lapactadam atrevas de testes Ceeis ou simula-
doa; 

VIII 	spnetentaçllo das resultado* obti-, 

I - Mudança dm 8110 

112 	alterações 	 el, 

MIM especificados no Art. 3 • ; 
II -rmudança da rasa. social;ent, 1.136 

 tais 
como reformas e amplieçase; 

IV - qualquer altaraglo na protegia acta-
tios instalada mm aprovada Polo P. 0" 8 -2 .. and da" 
qualquer alt•raçao que Sulina* Nendleis980 1108  Ngrimg 
contidos no Mortificado de uso; 

V- qualquer irregularidade PO lendo Mb-
pico ou falsas ia/assas pontidag. 

I 1. - da casos previstos nos incisos 
deste artigo provocar/10 a expeclingo de um nova certifi-
cado de uso a devera* ser previssee comunicado. ao  do-
g40 competente, que providenciará vistoria 090inica. 

I I. - A renovação do certificado de uso 
sera aprovada pelo orgia competente apõe a prévia visto-
ria no Imóvel, atestando-se sua mouformidada com • lto-
gislaglio vigente. 

• 

• 

• I 3• - O pedido de renosça0 do certifi 
cada de aso deverá ser requerida 3 (tas) Meses alatoa do 
vencimento, não se admitindo o teselonamente &travos de 
Prazos ou prorrogam:Me. 

6 4. - A renovaullo dO certificado de uso 
ficara condicionada à liquidaçao junto 	Prefeitura 
per  parus do interessado, de  todo. cm 	débitos fiscais 
que incidiram sobra o imóvel. 

Art. 7. Aos estalslecimenvot referidos 
ao Art. 35  que estiveres met perfeito fanclionangsto legal 
matei, da prosou/ganam desta Lei, será escoais/o prazo 
prerromimol de 1110 dias para adequara-se aos seus ter - 

• Parágrafo laico - A Sainistrageo, .011 até 
30 dias apõe a promalgagge da presente lei, comunicara 
individualmente e por escrito, ao* reemoneavela peles 
eatabel•clmentog já e funclossento 00 que já oficiali-
zara aolitzltafdo de tuncionoento, sobre sua vigências e 
o praz* lalléaciOnadd DO "Caput' deste artigo. 

- fla prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal • ~aduai em vigor, 
serio aplicadas as SgulAtanD penalidades para os coso 
previsto, alta laia 

I - 403 eztabelecámontos iam certificado 
de som tett-USAM dm use Sm afixada na ~rads) eu 
vencido: 

a) malta de 300 Ofirs na primeira autua- 
ção; 

0) fechamento administrativo, seguido de 
lacrando de todas as entradas do inovei, • *proseio do 
Illataell desce e emas instalações na segunda aatuaglo. 

II - aos stabelerdmentog com ea cOncli ■ 

gema de uivo MI desacordo as o lauda tocais, 
a) multa d• 390 OPM., na primeira atua 

flor ' 
b) ~besto adaimistrativom seguido de 

lacrau/o de todas aa estradas do inflei, • apresado do 
sistema de goma e suas instalando., na segunda autuação; 

III- as stabelecinatas com ~Sala da 
sena acimados Limites legais, 

a) multa de 50 1111Iee para Isaig com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) possam 100 Ulten para 
locais até 100 (cem) ~coas; 150 bise paia até 200 

(duzentas) pesos e 209 g/Meg pkra locais axe capaci-
dade pata mala do 200 (duseents) possa.; 

b) pedimento adalaistrativo, seguido de 
lacrada* de todas as entradas do Sovel a  • apresado do 
miatmsfia acm • rosa lastalefnes na segunda antologia. 

1. - Ao. infratores muslizados, de 
acordo com afia artigo, caberá ressooe em primata e 
única instancia-ao conselho Municipal da Meio Ambiente • 
Daganvolvisento Sustentável - CAD... 

• i 2. - Degatendida e ordem de fechanento 
adelaistrativo, 0. Executivo solicitara auxilio policial 
para seu comprimento; e um novo ~atendimento ou e ~- 
pimento do lacre implicara em multes do 300 0/Mig 
renovavels a Cada 30 0101.8, 88.1 prejuízo do 19110 otite 
policial. ourreepondste. 

• Art. 9. - A Administrando efetuara, atra-
es de dna° técnico especializado • escore que julgar 

conveniente, vistorias, comm a finalidade de ilegalizar a 
&SM/manta ao ~poeto Mata lei. 

Art. 10 - lerá stebelevido em ato do 
ixecutivo dispositivos centralizados de controle de da-
nanaisa e regisalizads de fiscalização e med1400 de 
nivelo de rmido e das Moei, disposições desta lei. 

Art. 11 - As dogmas decorrentes da 
aplicae240 desta lei ~rama° por conta de dotação orça-
mentaria propila, suplementada se necessário. 

' 	 Art. 12 - O Secutivo regulammatera cate 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua ~liaça°, rosnada. as disposições e contrario 
e, mopeciammate, o. artigo* da Lei n. 8.106/74 que coli-
diram com o aqui disposto. 

PIEMITORA ro Wattetrzo os eia PAUL), 
aos 	de 	de 1994, 441 da tundaçao de azo Paulo. 

Sanciono e promulgo a irsonste, 

PREPETTURA to MONICIPIO DE 81(0 PAULO, aos lide abril 
de 1994, 4419 da fundined de Sio Paulo. 
PAULO t011.0f, PREFEITO 
3080 ALTIPO maCRADO, Secretário dos Naldclos Jurídico. 
C81.130 =nua° Pira DO RSCIMINTO, 13screstariodes Musas 
FhAttc7800 NIETO MARFIM, Screetario das Adminletraçoe0 
Regionais 

• ' 	 • 
Lana ALBERTO g0~8 SAMEInsAL. Secretario de Habitação 
e Desenvolvimento Urbano' 
mamam 80011m/o ULMO., Secretario Municipal do Verde • 
do Meio Ambiento • 
Publicada na secretaria do Governo Municipal, ma 11 da 
abril 	de 1994. • 
EDEVALDO Mau DA 811mA, Secretario do governo Munias' 

doe contendem 
e) normas legal. seguidas. 
b) croquis contendo os pontos de medlçaho; 
c) conclusos. ' 

.6 1. As amp 	/011 profissionais Gu- 
t/mesmo esposáveis pela elatorsule do laudo técnico' 
~arilo ser cadastrado. na  P.M.O.!, conforme 'dispõe e 
Lei Municipal n. 10.237, de 17 de dezembro da 1906, 
art.36, imole. 1, alinea b, na regulemstemtd ou outras 
normas quem vierem a ser adotada.' . • . 

2. - O =estivo representara dominei. 
ao  Conselho ed qual garranas o profissional reoponoMml, 
solicitando aplisnao.de penalidades se. ~provada qual-
quer irregular/doa na slaborauglo do laudo referido no 
' capet. , alga de outras ~idas lagaS cabíveis. 

Art. 6. O prazo de validade do certifi-
cado da uso sere de 01 telols) &MS, eaPirandem no* se-
guinte.' casco' 

1 
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Sem revogação expressa 

Altera a redaçao do artigo 3 0  da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994. 
Projeto de Lei N°303/1994 (ver documento) 
Gilberto Nascimento 

Lei no 11.501/1994 - Dispoe sobre a controle e a fiscalizaçao das atividades que 
gerem poluiçao sonora; impoe penalidades. (ver documento) 
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LEI N* 11.631 , GE. 21 RE 3U1RO 	DE 1994 
(Projeto de Lei ne 303/94, do Vereador Gilberto Nascimento) 

Alteras redação do artigo .3* dá Lei ri* 

	

11.501,.4e., 11 de abril de 1994: 	• 
PAULO MALUF, ~Prefeito do Municipio.de'São Paulo,.usandie 
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que'acamara Municipal, em sessão de 22 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .• 

.D.ECRETA': • 	 • . 	 • 
Art. 1* - O artigo 3 2  da Lei ne 11.501, ' 

de 11 de 'abril de 1994; passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 3* - Os 'estabelecimentos, instala- . 

ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões, que passam adequar-se aos mesmo* padreies 
de úso'residencial ou que impliquem ma fixação da pa-
drões especiais para os níveis de ruido e vibrações, 
deverão dispor de. tratamento acústico 'que limite .a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores.' 

Art. 2* -.Esta lei entra em vigor na data 
de nua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO* PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 441* da fundaçio de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO - 	 • 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negáçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MÁRTIR, Secretario das Administraçáes Re 
gionais 
LAJE ALBERTO SOARES KRAHENHUHL, Secretário da Habitaçáo e 
Desenvolvimento Urbano 
VERNEWEUGENIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em.21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal . 
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LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 30  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 30  O artigo 40  e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será Instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes Informações: 

I - Inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 60  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 60  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 10 Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 20  Fica suprimido." 

Art. 50  Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0  da Lei n. 11.501/94. 

Art. 60  O artigo 8 0  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 80  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFM5 na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 

a 
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a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 1° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 3° Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 7° O artigo 90  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8° Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 	 1 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI Ne 11.700 	• Dk 10 DE MAIO 	DE 1995' 
(PrOJet0 de Lei ne 29â/93, de Vereador Mauricio Perla) 

Dianae sobre se obrigacães go Puder pUb11 
co alumio/dal e doa prgprietarloa ou incer 
paradores de edificaçOed, no controle da 
poluigeo minora no Municipio de Sio Paulo, 
• dá outras providencies. 

PAULO MALUF,_Prefelto do Mun1n[pio de Sio Paulo. usando 
das atnibulçues que lhe mão Conferidas por lei. 
Faz saber gue, noa termos do diepoeto no artigo 42, de. 
da liel Orgardge do Município de tiao Paulo, a casara Muni- 
cipal de Sito Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• 
art. id.- Os responeaveis Pela imPldatd -

.çAo de obraa viárias ou de outro tipo de intervenção ur-
bana,  que possa provocar aliteraflo no nivel da poluição 
sonora sadio obrigados de 

1 - apresentar laudo tiladas de avaliação 
da poluição sonora própria do local, e sor realizado por 
instituições especializada • da ~provada competéncla 
técnica na área; 

ri - implantar obras • medidas necessá-
rias que possibilitem a coatesflo da poluição sonora aos 
uivada previsto. neste artigo. 

5 1° - Sera considerado normal o agrava - 
mente permanente da poluição sonora Por mond"' do dd" 
aro da agentes minores de sons e nades at4 oa lias-
tes de 71 da os> pare o período diurno, e de 59 de O> 
para o período noturno. 

I 24 - Considera-o perimia di urno, o  pa-

rtir/o compreendido catre Magh (seis borde) e 12001i 
(vinte e duas bordei; e período noturno, o horário oom-' 
preendidc entre 12:0Ila (vinte e duas horas) e 6;00h 
(seis horas). 

• 
5 2° - Os tritérLue tácnicos para a are-

"rigdo do nivel de sons e ruídos, serão determinados. por-
decreto do Pcdes-Asecutivo. 

ArrOuão - 08 proprietários ou Ancorada-. 
dormi de novas- adlfloim840 •   erigidas no Maniato/o-
de alo Paulo deverão adotar as providencias telas!~ 
para que assaz edificaçeee proteja os uendirlma crmard-• 

.poluição sonora própria do local. 
• ld - A poluição minore própria do local 

4 Constituída por 000 e Caldos asitidoa, dentro dosilf --. 
- mitos legais, por emtabeleclientos .oU lmetelaçõew-de 

quaisquer tipos Ou funções, por V*10.11o• no transito 
Viário, por Mmonsemi ou por quaisquer metros...aventem 

""milcdald °O passageiro.. 
• Se - Compete ao Podar Mania; Municipal 

;a eleboraçao de "tos que viam aásogurer que, iodivi-
'dOMUMMte, O eivai d• soe ou "lido dos diversos espantem 
enlameies enteja dentro dos linde** legais. 

ant. le - Consideram-me atendidas quanto. 
"as OOndições de proteçáo A poluição sonora, os inoveis 
cujos valores internos da some • ruídos oriundop do re10 

• 
externo atendam aos lisites previstos na nona Elle -10151 
- °Nivele de Soldo pare Conforto Acoatico. da =te - As-
emulação Brasileira de MOCO.. T40121068. • 

Art. de - O Poder Executivo poderá exi-
gir, por meio de- SOU órgão competente, um laudo técnico 
do nível de sons e ;Urbe próprios do locai, iunraeaors 
com os projete. de edificações • serem. aprovado. a Par-. " 
tir da vigência desta lei. 

•• 5• 1° - O Poder Executivo detaimipare, 
,atravds de decreto, os elementos do laudo técnico e de 

situações -a locais em que sara exigido. 
5 3* 	O laudo técnico gera obrigatório 

para edificações Cujo uso predominante seja para trata- . 
mento de saúde, ensino, habitação condoedeio &traje.- . 
lhos em escritório. 

5 3°- - Nas (atuações. em que o landatéc.' 
Moo /or erigida, o projete deverá apreeentam soluções 
construtivas que prevejam velares de sons (remido. in-
ternos adequado., se funções doe recintod, conforme • ' 
norma NIM-111151 - .Wiveis de amido pare Coa/Ca-to Sede - 
tico' da ABNT - Associação Brasileira de morsas !Mai-
cor. 

Art. Se-- As despesa* coa • OMMOIneo da 
presente lei correrão por conta dam dotageem orça. ' 
rdnbárind 'genial++, suplementadas OG.110~5MOSO- 

- Art. 5° - Este lei deverá ser regulasse:1- 
ceda por ato do Poder Executiva pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação' 

Art. 7e - Ente lei entrara iam vigor na-
date de sua publicação, revogadas as disposições me coa- - 
trato. 

PREFEITURA DO MUNICIPID DE 0.0 PAPIM, aos 30 de melo 	- 
de 1995. 4421 da fundação de São Paulo. 
PA111.0 mALUP, PREFEITO 	 ' 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negáçíos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PUTA DG NASCIMENTO, Semetrudo das Finanças 
GLAUC1A SAVIS CAMDIDO DA SILVA, neapendenao pelo Corgo de 
Secretário Municipal do Verde e do Melo ~lente 
Publicada na Secretaria do Governo ~taipal, em 30 de . 

moio 	de 1995.. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

• 
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1/1 
Título: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre avallaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando 

o conforto da comunidade. Revoga a Lei n°8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu 
Decreto Regulamentar n°11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei N°870/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei n°8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa nivels e horarios em que sera 
permitida a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto n°11.467/1974 - Regulamenta a Lei n°8.106/1974. (ver documento) 
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11.136 LEI Ne 11..004 • DE 19 DE. JUNHO DE 1995 

(Projeto de Lei ne 870/93, do Vereador Adriana Diogo) 
Digne, sobre svalleção.de aceitabilidade 
de rutdos na.Cidade de Seo Paulo. visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei ne 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu .De-
ereto Regulamentar na 11.467, -de 30 de 
outubro de 1974. . 

PAULO MALUF,,Prefelto do Município de Seo Paulo, usando 
das atr1buiçoes que lhe sao conferidos por lei. 
Faz saber que a casara Municipal, em sessão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

' Art. 1° - A emissão de sons e ruidoa ,de. 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 1° - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de reides em eiveis superioras 
ao traçado pela Norma Brasileira ,  Registrada (NUS) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os. efeitos desta 
klei, será utilizado com método para medição de nivel de 
nado, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151. da Associação Brasileira de ,  Normas Técnicas 

' (ABNT), que fixa como elementos basicos pára avaliação 
de ruidos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade Com. a Lei n° 7.805, de I° 
de novembro de 19727 

II - os • períodos de emissão de ruídos, 
compreendidas para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20,00 horas e para a peziodo noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3° - Os sons produzidos por obras de 
Construção civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
de comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NDR 10.151. 

Are. te - Constituem exceções ao objeto 
deste lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes* 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente as eleições; ' 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços da socorro ou de policiamento; 

111 - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas pare assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que Os Sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 

Art. 5 0  - Considera-ee infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobserviincia 
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 de Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 	 ' 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da Obra ou apreensão da fonte; 
caseação do alvará de autorização OU 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstancias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5 0  desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou me fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sue alçada, com fine de evitar o ato Lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7 0  - Caberá ao drgao competente, 
a dosagem das penalidades eleneadas no art. 5 0  graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 8° - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exerci-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NUR 
10.151. 

Art. 90  - As medições dos níveis de Som 
gera° efetuadas através de decibelimetros. 

Art.10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias apôs a sus publicação. 

' Art. 11 - As despesas decorrentes de exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações orçamen-
tária própria,. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 .- Revogam-se as disposições em 
contrario e, especialmente a Lei n° 8.106, de 30 de 
agosto de-1974 a o Decreto nu 11.467, de 30 da outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho 
de 1995, 442 4  da fundação de Seio Paulo. 
PAULO mnur, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negáçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Seenstaido doe Finanças 
FRANCISCO NIETO NARTIN, Secretário das AdministraçOes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI N°13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 

EXECUTIVO; Marta SuplIcy 

Decreto n°45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os part. 1os dos arts. 155, 
156 e 157; e os part. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n°46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto n°49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei n°13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei n°15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei n°15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 
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LEI N' 13285, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n" 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

• 	I 	- As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências tiras, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 
ft 4 - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza pattelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que file são conferidas por kl, faz saber que a Cimas* 

Municipal, em sessão de 3 de aporto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

§ 5' - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 
§ - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

ArL 173. Nas zonas predominantemente indusbiais ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind-la em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete melros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 nit (duzentos e cinqüenta metros quadrados). Art. 1'. Esta lei estabelece normas complementares à Lei tf 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeinuas (PRE) 

nos termos do disposto no inciso IQ do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três peites: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico PDE; 

Parte II — Institui os Plenos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras —PRE; 

Parte DT — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 

Capitulo IV 

Da nuntroção de edificação. e da Instalação dos tuas 

MOI° I 

Dos pordmotras gerais 

Art. 174. A instalação densos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

L partimetros de incomodidade para os usos não reaidenciais - nR - 
definidos nos Quadro. rt• 2./a a 2/11 anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) á emissão de ruído; 



o 

Ir) ao horário para carga e descarga; 

c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

O à emissão de odores; 

g) á emissão de gases, vapores e material particulado; 

h) à emissão de fumaça; 

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/1s, para os grupos de atividades em cada zona de 

uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 

Is) à implantação de pálio de carpe descarga; 

c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

e) à lenação máxima; 

t) à área construída compatível máxima permitida; 

g) número máximo de funcionários por turno; 

▪ parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 

não residenciais ER em fimpo da segurança da via e da fluidez do tráfego, 

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos k 

a) categoria da via; 

Ir) largara da via; 

W. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cais zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e 
máximo; 

b) á taxa de ocupação máxima;  

e) à taxa de permeabilidade mínima; 

d)11 área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

O ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por tmidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e 

estruturas; 

1) aos recuos mínimos de fresta, fundos e laterais- 

§ 1' • Na zona alista Zibl, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parlam' atros de incomodidade e as condições de instalação 

• referidos nos incisos 1 e II do "capar deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro ne  02/d; 
b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

e) vias estruturais N3 de amido com o Quadro ove 
d) vias estruturais N 1 e N2 o Quadro tf 02/g. 

§ 2' - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 

consideradas em situação regular, nos termos do "açor' e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída comparável máxima permitida referida 

na alínea "r do inciso II do "capte deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade. 

- Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, SIM instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n°04 anexo, desde que: 

L num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido; 
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§ 1' - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade 

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz.11. 

§r - Atividades temporkias, inclusive canteiro de obras. 

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se 

localiza 

II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja 

existente considerada em situação regular nos termos do "capa" e § r art. 217 

desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 1 O (dez) IIICIXOS, mas não 

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 Dit (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas 

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 mi (quinhentos 

melros quadrados), para construções novas. 

Seção 11 

Doa parâmetro' de incomodidade e das condições de Instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei: 

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz 1- quadro n° 02/a; 

b) ZCLz 11 - quadro if 02/b; 

e) ZCP, ZCL - quadro t' 02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro ir 02/d; 

e) 72A1 vias coletoras - quadro a° 02/e; 

f) ZMNias estruturais N3 - quadro e' 02/f; 

ZM/ vias estruturais NI e N2 - quadro n° 02/g 

h) Z111 - quadro n" 02111; 

II. na  mamona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro tf 02/c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro ir 02/d; 

e) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais NI e N2 - quadros? 02/1'. 

r Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser 

objeto de regulamentara pelo Executivo. 

• 	• 	Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de 

instalação têm como refaência: 

I. nas zonas de uso: 

a) na ZER e nas ZCLz : a preservação da qualidade de vida 

do uso estritamente residencial; 

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial; 

e) na ZPI: o uso industrial ino5modo, bem como os demais 

usos não residenciais incômodos; 

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - DR em geral; 

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação 

do meio ambiente natural; 

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural; 

f) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da 

qualidade de vida do uso estritamente residencial; 

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos 

de lazer e turismo; 

específicas; 

extralivista; 

It) na ZEP: a preservação de condições ambientais 

1) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou 

- 
J) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada; 

ca• 



k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais especificas; 

1) na ZELS: a moradia de interesse social; 

na) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

especial; 

IL Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para 

11308 tat referidos no inciso Ido artigo 174 e para usos R, tem como objetivo 

assegurar que: 

I. quanto â emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCL.z - I e ZCI-z - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período 

diurno, não perturbem as atividades domesticas normais e, durante o periodo 

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

e) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

quanto à geração de odores, nas zonas ZER, Zid, ZEIS e 

ZCP, ZCL, ZCLz -1 e ZCLz -II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de SUS 

respectivas áreas; 
LU. quanto à emissão de gases, vaponts e material paiticulado: 

a) nas ZER, ZCLz I e ZCLz - II não sejam utilizados 

processos ou operações que gerem gases, vapores dou material pardculado; 

b) na ZM e na MIS, não sejam liberados ou sejam utilizados 

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, 

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

c) na ZP1, na ZC-P e na ZCL, sejam controladas a emissão de 

gases, vapores e material pafiiculado gerado em seus processos e operações por 

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na 

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível pata cada caso, 

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população; 

IV. quanto emissão de fumaça: 

a) nas ZER, ZCL.z - I e Zn v  - 13, as atividades não 

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou lí,quidos; 

b) na ZM, as atividades não residenciais: 

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos 

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir 

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante; 

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar 

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir ftrasça visível e odorante; 

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão ofilirm qualquer tipo 

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimêtrica 

superior ao padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio de operação do 

- 	equipamento e durante sua limpeza; 

cp na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais 

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante 

e com densidade colorimétrica superior ao padrão it 1 da escala de Ringelmann, 

excetuando-se: 

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para 

operação de aquecimento de fornalha; 

aoumaramir----- 
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2. uni período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em 

qualquer fase de 1 (uma) hora 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e 

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental 

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, Zlil, ZELS e ZPI, ZCP, 

ZCL, ZCLz I e ZCLz -11,0  que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação 

ambiental especifica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental 

mtmicipal, não devendo os níveis atingidos oferecer rirmos à saúde e bem estar da 

P0Pulacat 

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz 

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 

não ionizantea, deve ser observada a Resolução ANATE. n' 303, de 02 de julho de 

2002, ou outra regulamentação que vier a substitui-la ou sucedê-la e, no que diz 

respeito à instalação de antenas innumissoras de telefonia celular ou móvel, deve 

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente; 

VI. quanto à poluição hídrica era qualquer zona deusa, os 

usos não residenciais - nIt não poderão emitir efluentes líquidos em 

desconformidade com o estabelecido pela legislação ranbiental especifica ou por 

normas da ABNT e, na falta desata, o critério do órgão ambiental municipal, não 

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população, 

bem como ocasionar dano ao meio ambiente; 

VIL quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não 

residenciais • Mi que possam causar riscos à saúde e à segurança d* população 

serão enquadrados como usos especiais nIt3; 

. 	 VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em 

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de moniteramento 

principalmente junto is principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos 

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico; 

- DL a iluminando de anúncios deverá ser apagada às 241a, com 

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas 

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP. 

I' - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos 

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por 

decisão do CADES • Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desetwohimento 

Sustentável. 

.11 2' Adota-se como norma básica a ser utilizada para a 

avaliação do ruído a NBR 10.15 Man 2000- "Acústica - Avaliação do ruído em 

áreas habitadas, aliando o conforto da comunidade - Procedimento", ou outra que 

vier a substituí-Ia ou sucedê-la. 

4 3'- Nos casos em que os processos ou operações utilizados 

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na 

atmosfaa, em quantidades que possam ser perceptfveis fora dos limites do lote, a 

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria 

Municipal do Verde c do Meio Ambiente, 

4 - Nos casos em que as atividades silo residenciais 

venham a liberar gases, vapores e material puticulado, o risco à saúde, à segrmaa 

e ao bem esta da população, será verificado em fimalo da quantidade, toxicidade 

dou periculosidade dou incomodidade dos gases, vapores dou material 

particulado que possam ser liberados e a microlorilinflo da atividade na 

45'- Para a avaliação da densidade colorimarica de fumaça, 

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4 

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça 

visível E o padrão "zero" da escala. 

" 46'- Para fins do disposto no inciso VIII do "cape deste 

algo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os 



procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do 

Executivo. 

§ - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas 

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os padroeiros de incomodidade serão 

definidos por decreto do Executivo. 

§ 8'- Nas zonas especiais de interesse social. ZEIS: 

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído: 

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre 

7:00 e 22:00 horas; 

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre 

22:00 e 7:00 horas; 

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos 

por decreto do Executivo. 

Seção M 

Da segurança da via e da fluidez do tráfego 

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente ás demais 

disposições desta lei, às restrições estabelecias no Quadro 4 anexo, em flinção da 

largura e categoria das vias, exceto: 

I. nas ZEIS; 

nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos: 

a) começa na coruluência da Rua Helvética e Rua dos 

~anexes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias. Largo do 

Arouche, Praça Alfredo Pudim, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras, 

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gabião, Rua Doutor Carvalho de Mendonça, 

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor 

Carvalho de Mendonça, Rua Vitoria° Carmilo, Alameda Glote, Rua Barão de 

Campinas, Rua Helvética atê o ponto inicial; 

Título IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulei 

Das Regularidades e das Irregularidades 

. 	_ 

Ah 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de na'  os não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 
. 	_ 

irregular. 

Art. 209. As edificações serio consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em Situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente á legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art, 212. Os usos alo residenciais. nR, os usos residenciais' 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, Colam perdido suas eficácias, 

em fiação de alterações de ordem fisica ou de utilização, de incomodidade ou de 

Instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 

o 

_ 
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Capítulo 11 

Das conformidades e das desconformIdades 

  

Estratégicos das Subprefeito:tu na Parte 11 desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidos em lei. 	• 

Art. 215. Na edificação CM situação regular, ainda que mio 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo única As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

L quando em decorrência da legislação aplicável á época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

Il. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ I' - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §¢ 2' e 3° 

deste artigo e do 'capta" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular; 

L aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham COM a kC& construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2' - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 

  

 

Art. 213.0 uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

- Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura, 

gr-Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em fimção do tipo de zona de uso, ou da 

categoria de via, ou da sua largura 

§ Y - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso Mo residencial - ide, atende também a todos os porfiosos de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

0 - Uso não confonne é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - :tít., aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetro, de incomodidade ou urna das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/1, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

oroptto do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

1' • Edificação conforme é aquela que atende is 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livras dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Porte li desta lei, e outras disposições também estabelecidos em 

lei. 

2' - Edificação ao conforme é aquela que não atende a 

pelo =os uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidos nos Quadros n' 04 dos Livros dos Planos Regionais 

    

     

            

            

            

            



irepalá5—s.  

o o 

instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3' - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2" deste artigo, podei estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

ArL 2111. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tomado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que- 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nit, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ I" • O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação especifica sobre controle da 

comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso Ido artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido per lei especifica. 

Capítula III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 
- 
ArL 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa fisica ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2", 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, conremitantemente, Auto de lnfi-ação e Auto de Multa. 

seção' 

Dos mos irregulares 

emissão de ruído. 

§ - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 3 - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

ArL 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Muita, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 



tit 

Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

221 e 223, Mo seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em 

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encarar a atividade 

nos seguintes prazos: 

1. 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

EL 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

load; 

KL 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 

Parágrafo único. A multa por desobediência á interdição 

será renovada automaticamente cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do 

Executivo MunicipaL 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas 

estabeleciam por esta lei. 

permitida no local 

r. Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será 

de 10 (dez) dias. 

§ 2'. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 225. O dentendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavatura de Autos de Infração e de Multa, 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida • 

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos peru:eiveis. 

Art. 226. Caso haja Desistência á interdição, deverá ser 

acionada a Assessoria Murar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário 

auxilio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial -competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código PenaL 

Seção 11 

Dos Imóveis enquadrados como TEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 

constatada a paralisado da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certificado, de que liara o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se 

Auto de Inumação o cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao beneficio, exercido a 

exercido, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo: 

L com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais , 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulado do interessado ou de terceiro em 

beneficio dele; 

• 	 E MD imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a Mo conservação, recobrimento, 

abandono cal alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para canção das obras necessárias â sua manutenção, no 

prazo de até 180 (Gni& e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Culatra. 

- 
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oolha 60 
Proc. N°. /33  

Câmara Municipal de São Paulo 

12/11/13 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15133  
Total de referências : 1  

1/1 
LEI N°15.133 15/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°400/2007 (ver documento) 
Carlos Apolinádo 
- Ação Direta de Inconstitucionalldade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de 
São Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. 
DOC 16/04/2010 p. 79 c. 3. 

[ Back ] 

Título: 

•Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

intranet 	• 1/1 



colha 
Proc. N°. 	- to 

',dessaIrabakl 
RF. 	.136 

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI N0  400/07), 
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 10 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no Interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incómodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 2° Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 3° O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 20  Constatada formalmente a Irregularidade, o órgão flscallzador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3° As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 4° No caso da manutenção da Irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo ra Labakl Aless 
R 	1.136 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 15177  

Total de referências : 1  

1/1 
rd; 	 Titulo: LEI No15.777 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 

instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No313/2009 (ver documento) 

1. 	 Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 

• 

a 	 [ Back ] 
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 1° Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de 1Pod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 2° Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 3° Excluem-se das proibições estabelecidas no "capur deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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Base de dados : Unis 

Pesquisa : 34569  
Total de referências : 1  

Título: DECRETO N°34.569 06/10/1994 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido 
excessivo que possa interferir na saude e bem estar da populaça°, e da outras 
providencias. 

Revogação: Decreto n°35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 9 0  deste Decreto. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n°35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano 

- PSIU. 
- Decreto n°35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instltuldo 
por este Decreto. 
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DECRETO No 34.569 	, DE 6 DE OUTUBRO 	DE 1994 
Institui o "Programa Silencio Urbano - 
PsIU",.visando controlar e fiscalizara rol' 
do excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, d de outras pro-
vidências. ,  

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete e Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	• 
CONSIDERANDO Tio é urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidada de preservar o sossego público; 
CONSIDERANDO a importância da ação fiscallzadora como maio 
de controle, 
DECRETAt. 

.Art.'1 4  - Fica instituído, no âmbito muni 
cipal t  o !Programa SilenCio Urbano - PSIU", cujos objetT 
VOS SSO: 

1 - Desenvolver ações 1ntersecretariais 
voltadas para coibir a emissão excessiva de ruidos; 

II Estabelecer canais de comunicação en 
tre a população e a Prefeitura para reçebimento de denúR 
das, quanto a emissio excessiva de ruídos; 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotaf a Prefeitura dos meios necessi 
rios ao efetivo controle da emIssao de ruídos; . 

IV - Incentivar a capacitação de recursos bu 
manos para exercer o controle de emissao de ruídos; 
• - Estabelecer alvos prieritarlos e o oro 
nograma das ações necessarias; 

VI - Divulgar, junto à população, meteria 
educativa e co9scientizadora dos. efeitos prejudiciais cau 
sedes pelos ruidos excessivos; 
• VII - Eirmar conventos, contratos e estabe 
lecer contatos com Orgias ou entidades que, direta ou IR 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento (12. 
"Programa Silencio Urbano"; 

• VIII.- Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental às normas legais em vigor. 

Art. 2 4  - O "Programa Silencio Urbano" se 
re coordenado pela Secretaria Municipal do -Verde e do MeiT) 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am' 
biental - DECONT e devera contar com a participaçao da Se 
cretarla das Administraçoes Regionais - SAR, Secretaria 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SERÁS, Secretaria-Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
Malmente - SENAS, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll 
tana - C.G.S. e demais secretarias, sempre que solidteM4W. 

Art. as - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na qualidade de coordenadora do 
"Programa Silencio Urbano", compete: 

- 	. 	. 
/ - Gerenciar as ações no âmbite do "Pro 

grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgaos. eR - volvidos; 
11 - Desenvolver treinamento para os servi 

dores envolvidos; 
III - Receber denúncias decorrentes de pró 

blemas causados por emissão excessiva de ruid9st 
. IV - Definir as arcas de atuaçao, à vista 

de denúncias e levantamentos estatisticps; 
V - Elaborar plano de ação; 
VI - Colaborar na realizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental; . 

VII - Desenvolver estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrencla das açoes .,. á fim de nor 

, tear a constante avalleçao do "Programa Silencio Urbano"; 
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os seus -resultados. 
Art. 4 4  - À Secretaria das Administrações 

Regidnais - SAR, compete: 
I - Resignar os Agentes Vistores que atua 

rão no "Programa Silencio Urbano"; 
. II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto es AdmInistraçoes Regionais, rela 
tendo, inclusive, as açore adotadas visando seu atendimeR 
to expedito: 

II/ - Participar das ações conjuntas com a Se 
cretarla Municipal do Verde e do Meio Ambiente SVMA, Sã 
Gretaria da Habitação e DeSenvolvimento Urbano- •5202, Sã 
Gretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenaderia da Guarda .  
Civil Metropolitana - COM, inclusive no perlado noturno; 

• IV - Realizar vistorias e as mediçoes" ne 
cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do 
Verde e do Melo Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas sua 
cisais a que esteja sujeito; - 

 

V/ - Lavrar 9s autos de imposiço de pene 
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver 
L.le e da Meio Ambiente - SVMA. 

Alessa a Labak1 
R .11.136 
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. 	Parágrafo único - As competencies, elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes as açoei 
ordinarias da Secretaria das Administraçoes Regionais - 
SAR na mataria. 

• . Art. 5 2  - A Secretaria da Habitação e De 
senvolvimento Urbano - SEHAB, atraves do Departamento de 
Controle do Uso de moveis - CONTRU, compete: 

I - Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano";' 

"II - Comunidar a Secretaria Municipal do 
Verde e do Melo Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as. 
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; • 

./I/ - Participar de ações conjuntas com aSe. 
cretaria Municipal do Verde e da Meio Ambiente - SVMA, Sã 
cretaria das Administrações Regionais - BAR, Secretaria MU 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abai 
tecimento - SEMAR e Coordenadoria da - Guarda Civil MetropEt 
'lltana - COM, inclusive no perlado noturno; 

IV - Verificar, no âmbito de sua atuação,aa 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

V - Intimar os locais de reunia° inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunião, que estejam. 
emitindo ruídos acima dos nivela fixados por lei, .a execu 
tarem serviços e obras necessarios a proteção acustica; 

V/ - Notificar as locais de reunião que se 
enquadrem no artigo 1 2  de Decreto h 2  24.638, de 24 de • se .  
tembro de 1987, e que não estao inseridos no CADLORE," a

; apresentarem o laudo tecnico de segurança necessário ao 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prata 
ção acustica pare o local.,. 

Art. 6',- A Secretaria Municipal de Trans 
portes - SMT, compete: 	 • • 

./ - Designar servidores com competencia pa 
ra atuar no '"Programa Silencio Urbano"; 

II - Comunicar à Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de • 
Transportes - SMT; 

III - Participar de ações conjuntas cama Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sã 
°rataria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - MPB, Sã 
•cretaria Municipal de Abastecimento -"SENAS e Coordenado- •
ria da Guarda Civil Metropolltana"- -GGM; 	. 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
sanas, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
de e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades,no âmbito de sua competencia. 

Art. 7 2  - À Secretaria Municipal de Abas 
teelmento - SENAS, compete:-. 

• I - Designar servidores com competenciapa 
ra atuar no "Programa Silencio.yrbano"; " 

• 'II - Comunicar a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio ambiente - SVMA"as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal • . de 
Abastecimento - SEMAB;. 

III - Participar de ações. conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; Sã 
trataria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - suma, Si 
©reteria Municipal de Transportes - 8MT e Coordenadoria dã  
Guarda Civil Metropolitana - COM; " • 

IV - Realizar vistorias e avaliaçoes netas 
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver, - 
ffle'e do Melo Ambiente - UMA; • 

V - Verificar, no &mbito de sua atuação, 
tas condições de licenciamento dos estabelecimentos, bem 
domo as demais posturas municipais a que estejam sujeitos; 

VI - Lavrar os autos de iáposiçao de pena 
lidadas, no ambito de sua competencia. 

• Art. 8 2  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e integrar as' visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 	I 
ROMU como apoio a essas ações. 	• 	• • 

. Art. 9 2  - No Pra= *30 (trinta) dias. a Se 
cretaria das Administrações Regionais - BAR, a Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SENAS, e a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - Si/MA L  a indicaçao de . servido 
res queatuarao no "Programa Silencio Urbano", bem como doi 
equipamentos e materiais disponíveis para a efetivaconore 
tizaçao das ações. 

Art. 10 - As atoes atinentes ar ."Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados. • 

Art. 11 - Os servidores envolvidos nas 
ações pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" • deverao 
estar munidos de identificaçao funcional. 



Art. 12 - Este decteto entrara em . vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DÉ SÃO PAULO, aos 6 de outubro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 	 • • 
JOSÉ ÁLTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendó pelo Cargo de Secretário 
das Finanças 
WALTER CORONADO ANTuNES, Secretárin Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretãric) Munixipal de Abasteci!~ 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re - 
gionais 
LAIR ALHERTO SOARES KRAHENHUHL, Secretário da Habitação . 	. 
e. Desenvolvimento Urbano • , 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretárió Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994 

Decreto n 4  34.569, de.6 de Outubro-  de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - taia-se COM segie e ao cama ommalmu: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	 
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Ale abaki DECRETO N2 35.928 , DE 6 DE 	MARÇO 	DE 1996 
Reestrutura o Programa Silncio Urba - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto n2 
34.569, de 6 de outubro, de 1994, e da t. 
outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de E Sào Paulo, usando 
das atribuições que lhe ajo conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposiçoes contidas no Decreto n234.9324  
de 6 de outubro de 1994, que instituiu .o Programa Stlem 
cioUrbano - PSIU, visando controlar e_fiscallzar o rula 
excessivo que possa interferir na saude e bem estar da 
populaçao; 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n2 35.919. 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SUAR, a coordenaçao do re-
ferido programa: 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de egdacionar 
convenientemente •a coordenaçao do Programa em questa°, 
atribuída à Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEMAB, 
DECRETA :- 

Art. le O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
UMAS e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - LAR, Secretaria- da - Rabi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SENAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - swr, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2 2  - À secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SENAS, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 
• 	 II - designar os Agentes Vistores e ser- 
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos.: 

IV - realizar Vistorias e avaliações ne - 
cessárias; - 

- verifi61C4  no âmbito de sua atuação, 
as condições de licenciamento dos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei -
tos: 

IE 	 VI - lavrar os autos de imposição de pe- • 
nalidades: 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, à 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

/X - elaborar plano de ação; 
X - desenvolver estudos para a compilação 

doo dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; - 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados. 	• 

Art.: 2 2  - À secretaria das Administrações
Regionais - SAR, compete: 

/ - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano: 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - LEMAS as denúncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as ações adotadas, visando seu atendimento 
expedito; 

III - realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da secretaria Municipal 
de Abastecimento - SENAS: 

.IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 

Art. 4 0  - À Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SENAS, através do Departamento de .  
Controle do Uso de Imóveis - CONTRu, compete: 

Silêncio Ur Urbano; 	
técnicos que atuarão no Pro- 

grama 	 . 
II - comunicar à secretaria Municipal da .  

Abastecimento - SEMAH as denúncias que venham a ser for-
muladas junto ao coNTRU, relatando inclusive as. ações 
adotadas Visando seu atendimento expedito: - 

III - verificar, no âmbito de sua atua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 



Aless 
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IV intimar os responsáveis pelos locais 
de reunião ,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião - 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis 
fixados portei, a executarem serviços e obras necessá-
rios ã proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

• Art. 5 2  - À Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas as unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

III - realizar vistorias e avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB; 

IV - lavrar os autos de imposição de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 6 2  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e . integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. 

Art. 7 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - CCM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação dó servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

Art. 8 2  - As competências elencadas nos 
artigos 2 2 , 3 2 , 4 2  e 5 2  não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 9° - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM deverão, : quando convocadas,' 
participar de ações conjuntas. .  

• Art. 10 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 2 2 , 3 0 , 4, 5 2 , 5 2 , 
7 9 , 8° e 9 2 , do Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março , 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 	- 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS- DE SOUZA TOLEDO, Secretário MxúcipaldeTrawortem 
.WALDEMAR COSTA FILHO,, Secretario Municipal de' Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações Régio 
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 	 . 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento'; 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, ara 6 de 
março 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Proc. N°. s -O 	1-/ 
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Título: RESOLUCAO DA CMSP N°18 27/08/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Resolução N 0 17/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 29/08/2013, p. 80 c. 1 

RESOLUÇÃO No 18 DE 27 DE AGOSTO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 17/13) 
(VEREADOR ANDREA MATAFtAZZO - PSDB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° A Câmara Municipal de São Paulo promoverá anualmente e no mês de abril, 
durante a semana do Dia Internacional da Conscientização sobre o Ruído, a 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora. 
Parágrafo único. Deverão ser convidados para participar da Conferência a 
população em geral, autoridades, estudiosos e representantes do meio acadêmico, 
entidades da sociedade civil organizada, entidades de classe e o setor empresarial. 
Art. 2° São objetivos da Conferência: 
I - sensibilizar acerca dos impactos do ruído e da vibração sonora na saúde 
humana; 
II - criar e proporcionar um espaço amplo e qualificado para debate público; 
III - produzir diretrizes para uma atuação legislativa e administrativa eficaz. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de agosto de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 dos Vereadores Natallnl (PSDB) e Florlano 
Pesaro (PSDB) 

"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 
e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 2 0  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 3° A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado' e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art. 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo 
2°, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 5 0  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3 0 ; 
II - mudança da razão social; 
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 6° Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

III '- Intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 10  O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. ' 

§ 2° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
Intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 3° Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no 
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal no 11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 9° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n 0  15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-808/2010 do Vereador Natalini, apresentado em 
29/06/2010, altera os autores deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 

e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 20  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 3 0  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art ■ 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no acaput" do artigo 
2°, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 5 0  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3 0 ; 
II - mudança da razão social; 
III r alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que Impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 6 0,  Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 10  O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 20  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 30  Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 80  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no 
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal no 11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal no 15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros. 

Art.20  Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer 
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial, 
ainda que temporárias, e aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos 
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites 
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo. 

§ 10  O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em 
razão do uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e 
descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 2° O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de 
imóveis, executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00 
horas, em quaisquer das seguintes fases: 

I- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem; 
II- implantação de canteiro de obras; 
III- execução de fundações e estruturas; 
IV- obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura; 
V- obras nas divisas do lote e passeio público. 
Art. 30  Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas — ABNT, observadas as demais exigências desta lei. 

§ 1° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação. 

§ 20  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de 
ruídos da carga e descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 30  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros 
públicos, como ruas, praças e parques. 

§ 40  As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, nas áreas ' de uso comum de condomínio 
residencial multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos 
casos de imóveis residenciais. 

§ 50  As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente 
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei. 

Art. 4° O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo 
específico, assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo 
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados. 

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do 
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições. 

Art. 5 0  Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos 
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a 
limitar a passagem de ruídos para o exterior. 

§ 10 O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no 
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a 
critério do órgão competente. 
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§ 20  Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis 
para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico 
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6 0  desta lei. 

§ 30  A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário 
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a 
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade. 

Art. 60  A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar 
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão 
de obras, de profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe; 
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho 

de Classe; 
IH- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de 

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica; 
IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas; 
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT. 
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, 

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada 
Irregularidade na elaboração do atestado técnico. 

Art. 70  A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei 
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de 
irregularidade e denúncia de munícipe. 

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo 
órgão competente. 

Art. 80  São considerados infratores aos dispositivos desta lei: 
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas; 
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas; 
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas 

físicas ou jurídicas. 
Art. 90  Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os 

infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 
I- advertência; 
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos; 
III- multa; 
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação; 
V- interdição de uso; 
VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição; 
VII- embargo da obra; 
VIII- cassação da licença de funcionamento; 
1)(7., fechamento administrativo. 
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma: 
I- nos casos de uso residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com Intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do 
permitido; 

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à 
segunda medição; 

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias 
até que seja feito o atendimento da notificação de advertência; 

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 
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c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com 
interdição da atividade e intimação para execução de tratamento acústico na 
edificação, concomitante à terceira medição; 

d) Multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura 
da edificação, nos termos do art. 6° desta lei; 

e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura 
da edificação, nos termos do art. 6 0  desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão 
competente competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento 
administrativo da atividade; 

O multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova Interdição e 
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência; 

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova 
interdição, representação policial e notícia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a 
cada reincidência. 

In- nos casos de obras, em imóveis: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

terceira medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra. 
§ 1° A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo 

de força maior. 
§ 20  As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I, 

desta lei. 
§ 30  A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será 

passível da interdição prevista nesta lei. 
§ 40  O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, 

com saída independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício 
de atividade ou profissão. 

§ 5° Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser 
adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de 
documentos, de pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância 
do responsável pelo uso. 

§ 6° Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser 
encaminhados à Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais 
procedimentos fiscais, como a verificação da regularidade da obra e a aplicação das 
multas diárias previstas no Código de Obras e Edificações - COE, em caso de 
resistência ao embargo. 

§ 70  A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da 
intimação para tratamento acústico. 

§ 8° Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não 
edificados, edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e 
interdição, os autos devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a 
cassação do Alvará de Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação 
de multas por desobediência à interdição. 

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se 
encaminhar ao responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta 
colaboração na limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da 
população , assim como a apresentação de eventual defesa. 

§ 10 O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e 
conscientizadora sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos. 

§ 2° Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São 
Paulo. 

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, 
intimação, multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos 
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dispositivos desta lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para 
que uma cópia no permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser 
acionada a Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 14 A desinterdição de Imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve 
ser requerida pelos interessados, junto ao órgão competente. 

§ 10  O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da 
edificação, nos termos do art. 6 0  desta lei. 

§ 20  O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à 
liberação do imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações. 

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos 
pelo órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se 
necessárias. 

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da 
Constatação, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 10  O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao 
Departamento Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis. 

§ 20  Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão 
competente deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de 
ocorrência, comunicando o fato ao Departamento Judicial. 

Art. 17 Das notícias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de 
ruídos e decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de 
advertência, intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos 
junto ao órgão competente e a instância superior, assim como reconsiderações de 
despacho dirigidas às autoridades que proferiam as decisões. 

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos einstâncias recursais previstos na 
legislação municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo 
de atividade. 

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei; 
I- Planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei; 
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos; 
III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar 

medições de níveis de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as 
demais medidas previstas nesta lei; 

IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos 
desta lei; 

V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e 
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões; 

VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das 
medições dos níveis de pressão sonora; 

VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição; 
VIII- manter cadastro atualizado. 
Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para 

imediata redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta 
lei. 

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser 
atualizados pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 21 Esta lei não se aplica a: 
I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, 

ferroviários ou metroviários; 
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos; 
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou 
autorizados pela Justiça Eleitoral; 

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou 
policiamento; 

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que 
autorizadas pelo órgão competente; 

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades 
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, 
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e 
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias 
consagradas pela tradição; 

VII; obras públicas e obras em logradouros; 
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante; 
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e 

carrilhões, desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da 
data de publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, 
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei. 

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes!' 
"Anexo I - Integrante da Lei no 
Tabela "A" - Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA • VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	15.000,00 (quinze mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei. 	20.000,00 (vinte mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Anexo II - Integrante da Lei no 
Tabela "B" - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA • VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 	500,00 (quinhentos reais) 
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 	1.000,00 (mil reais) 
Anexo III - Integrante da Lei no 
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residênciais 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 	 " 
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lel. 	5.000,00 (cinco mil reais) 
Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil reais)" 
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PROJETO DE LEI 01-00002/2013 dos Vereadores Conte Lopes (PTB) e 
Coronel Camilo (PSD) 
"Proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques e jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks, ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1.° Fica expressamente vedado à utilização de vias públicas, praças, parques e 
jardins e demais logradouros públicos para realização de "bailes funks", ou de 
quaisquer eventos musicais não autorizados, Independentemente de horário. 
Parágrafo Único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços 
privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e 
estacionamentos, ou qualquer outro espaço público ou privado que não seja 
regularizado, estruturado e devidamente autorizado pelo Poder Público Municipal, 
para este tipo de evento. 
Art. 2. 0  O descumprimento do estabelecido nesta lei acarreta a apreensão imediata 
do equipamento de som e do veículo, quando o equipamento estiver Instalado ou 
acoplado no porta-malas, ou sobre a carroceria, ou ainda quando estiver sendo 
rebocado pelo veículo. 
Art. 3° O Poder Público Municipal, através dos Fiscais e Servidores lotados na 
Subprefeitura responsável pela área onde se realiza o evento irregular, em atuação 
conjunta e com o auxílio da Guarda Municipal Metropolitana, com a Policia Militar, a 
Delegacia de Polícia Civil da área e o CET - Companhia de Engenharia de Tráfego 
deve providenciar a apreensão e remoção para depósito próprio de todo o material 
e equipamento utilizado, lavrando-se no ato o Auto de Apreensão próprio. 
Art. 4° Sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das definidas em 
legislação especifica, que devem ser aplicadas a todas as demais tipificações 
criminais que ocorram neste tipo de evento, fica ainda o infrator, o proprietário do 
veículo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao pagamento de multa 
em càso de descumprimento desta Lei. 
§1.° A pena de multa será aplicada mediante procedimento administrativo a ser 
estabelecido em regulamento, observado o contraditório e a ampla defesa. 
§2.° O valor da multa é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada a 
cada reincidência. 
§3. 0  O valor da multa estabelecida nesta lei será reajustada anualmente pela 
variação do índice de preços ao Consumidor Amplo -'IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, deve ser adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5.° Fica o Município de São Paulo, através do órgão competente, e com 
observância à legislação pertinente, autorizado a licenciar espaço para a realização 
desses eventos, assegurado o devido isolamento acústico ou condições ambientais 
que assegurem a inexistência de qualquer perturbação ao .sossego público e a 
ordem urbana, obedecendo aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos 
de ruído estabelecidos pela Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004 e estar 
concluídas até as 22h00 (vinte e duas) horas. 
Art. 6.° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 	 . 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0374/2013 altera os autores desse projeto. 
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PROJETO DE LEI 01-00002/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques e jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks, ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1.° Fica expressamente vedado à utilização de vias públicas, praças, parques e 
jardins e demais logradouros públicos para realização de "bailes funks", ou de 
quaisquer eventos musicais não autorizados, independentemente de horário. 
Parágrafo Único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços 
privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e 
estacionamentos, ou qualquer outro espaço público ou privado que não seja 
regularizado, estruturado e devidamente autorizado pelo Poder Público Munidpal, 
para este tipo de evento. 
Art. 2. 0  O descumprimento do estabelecido nesta lei acarreta a apreensão imediata 
do equipamento de som e do veículo, quando o equipamento estiver instalado ou 
acoplado no porta-malas, ou sobre a carroceria, ou ainda quando estiver sendo 
rebocado pelo veículo. 
Art. 3° O Poder Público Municipal, através dos Fiscais e Servidores lotados na 
Subprefeitura responsável pela área onde se realiza o evento irregular, em atuação 
conjunta e com o auxílio da Guarda Municipal Metropolitana, com a Polícia Militar, a 
Delegacia de Polícia Civil da área e o CET - Companhia de Engenharia de Tráfego 
deve providenciar a apreensão e remoção para depósito próprio de todo o material 
e equipamento utilizado, lavrando-se no ato o Auto de Apreensão próprio. 
Art. 40  Sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das definidas em 
legislação específica, que devem ser aplicadas a todas as demais tipificações 
criminais que ocorram neste tipo de evento, fica ainda o infrator, o proprietário do 
veiculo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao pagamento de multa 
em caso de descumprimento desta Lei. 
§1.° A pena de multa será aplicada mediante procedimento administrativo a ser 
estabelecido em regulamento, observado o contraditório e a ampla defesa. 
§2. 0  O valor da multa é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada a 
cada reincidência. 
§3.0  O valor da multa estabelecida nesta lei será reajustada anualmente pela 
variação do índice de preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, deve ser adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5. 0  Fica o Município de São Paulo, através do órgão competente, e com 
observância à legislação pertinente, autorizado a licenciar espaço para a realização 
desses eventos, assegurado o devido isolamento acústico ou condições ambientais 
que assegurem a Inexistência de qualquer perturbação ao 'sossego público e a 
ordem urbana, obedecendo aos parâmetros de Incomodidade e os níveis máximos 
de ruído estabelecidos pela Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004 e estar 
conclUidas até as 22h00 (vinte e duas) horas. . 
Art. 6.° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00075/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1° - Fica a municipalidade obrigada a editara Mapa do Ruído Urbano da Cidade 
de São Paulo, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da publicação desta 
Lei. 
Art. 2° - São consideradas para fins desta Lei as fontes móveis e imóveis de 
emissão de ruído urbano. 
Parágrafo Único: O mapeamento de ruído urbano será utilizado para fins de 
redução de emissões de suas fontes, de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pela Lei Municipal 13.885, de 13 de Agosto de 2004. 
Art. 3° - Os níveis de emissões de ruído urbano serão mensurados pelo 
Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, em parceria com a Gerência de 
Vigilância em Saúde Ambiental da Coordenadoria em Vigilância em Saúde para fins 
de delimitação e redução das emissões. 
Art. 4° - São objetivos do Mapa do Ruído Urbano: 
1) Conscientizar a população dos efeitos do ruído sobre a saúde humana; 
2) Identificar as fontes móveis e imóveis de emissão de ruído; 
3) Fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões; 
4) Difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões e suas 
respOnsabllidades; 
5) Fixar ao Poder Público Municipal o Plano de Ação para Redução de Ruídos, 
considerando as respectivas zonas de uso definidos pelos órgãos competentes; 
6) Estabelecer Zonas de Tranquilidade mediante qualquer risco de aumento de 
níveis estabelecidos pela Legislação vigente; 
7) Realizar Consultas Públicas junto à população. 
Art. 5° - O Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo fixará metas e prazos 
para fins de redução das fontes emissoras acima dos limites estabelecidos em Lei. 
Parágrafo Único: A não observância das medidas mitigadoras dos agentes 
emissores será penalizada com a suspensão das licenças de funcionamento e/ou 
ambiental, observadas as multas a serem definias no Decreto Regulamentador 
desta Lei. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes". 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0764/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que altera o artigo 
3° e o § 1° do artigo 8°, insere o inciso IV alínea "a" e o § 3° no artigo 8°, cria o artigo 8°-A, 
todos da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei n°11.986, de 16 
de janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram 
poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo. 

Segundo a proposta, os estabelecimentos, residências, instalações ou espaços, inclusive 
O aqueles destinados ao lazer, cultura, hospedagem e institucionais de toda espécie, devem 

adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e 
estão obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer 
sistema de amplificação. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 
lei. 

Com efeito, em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2° 
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4° edição. São Paulo: Atlas, p. 97 e 98), o seguinte: 

(..) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse "interesse local", 
que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção doutrinária, 
avalizaria pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o 
peculiar interesse com o interesse predominante do Município. 

HELY LOPES ME1RELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse privativo 
da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse essa 
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exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 
administração focal, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja reflexamente da União e 
do Estado-membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, através 
dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar interesse, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município 
sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DORIA (1928:v.XXIV,419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados, e 
com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os 
diferencia é a predominância e não a exclusividade'(...) 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva dispor sobre o controle e a 
fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, temos que a matéria se encontra 
circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Há que se observar ainda que a defesa do meio ambiente é uma obrigação imposta a todos 
os entes federativos, nos termos do art. 23, inciso VI e art. 24, incisos VI e VII da 
Constituição Federal, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a 
legislação federal no âmbito do interesse local (art. 30, incisos I e II, da CF). 

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra elencado no 

o inciso LXXIII, do art. 5 0  da Constituição Federal que enuncia os direitos e garantias 
fundamentais e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da 
coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Cumpre observar ainda que, nos termos do § 3 0  do art. 225 da Constituição Federal, as 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 

Vê-se, assim, que a degradação ambiental, dentro da qual se insere a poluição sonora, é 
suscetível de punição em três esferas: cível, administrativa e criminal. 

Assim, ao Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local 
e com fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, cuja definição cunhada por 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13 8  edição. Brasília: 
ímpetus. pág.157), expressa que o poder de polícia é a faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais em beneficio da coletividade ou do próprio Estado. O poder de policia, 
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portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, afetar 
os interesses da coletividade. 

A policia administrativa incidente sobre bens, direitos e atividades esgota-se no âmbito da 
função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de caráter fiscalizador, de 
maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 

O propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de policia reclama, a principio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a policia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

o 
O chamado poder de polícia se traduz, em principio, em uma competência 
legislativa. [4 Até se poderia aludir a um poder de policia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia  
privada na fruição da liberdade  e da propriedade, caracterizando-se pela imposição 
de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a  
estrutura essencial das medidas  de poder de polícia e atribui à Administração 
Pública competência para promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar o controle e a fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Policia do Município, poder inerente 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em beneficio da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
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prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Dal que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

Ampara-se também no art. 13, inciso XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina 
competir à Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma 
que lhe compete aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente 
projeto. 

Ademais, por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do 
Executivo, nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no 
tocante à matéria relativa a Código de Obras e Edificações. 

Por fim, ressaltamos que embora a Lei n° 13.885/04, que em sua Parte III, disciplina e 
ordena o parcelamento, uso e ocupação do solo — LUOS, estabeleça no art. 177, inciso I, 

O que os níveis de emissão de ruído a serem observados para as diferentes zonas de uso (a. 
ZER, ZCLz - 1 e ZCLz — II; b. ZM; e c. ZPI, ZCP e ZCL) encontram-se estabelecidos nos 
Quadros 02/a; 02/b; 21c; 021d; 02/g e 02/h anexos, prevendo sanção pelo seu 
descumprimento no quadro n° 09, anexo à Parte III da Lei, nada impede a edição de lei 
especial para atender a uma situação determinada, com a cominação de multas mais 
gravosas e solicitação de documentos específicos para a comprovação do tratamento 
acústico de edificação que tenha sido interditada por excesso de ruídos. 

Por versar a propositura sobre matéria atinente a Código de Obras, uso e ocupação do solo 
e política municipal do meio ambiente deverão ser realizadas pelo menos 02 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41, incisos VI, VII e VIII 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 
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Todavia, propomos o seguinte Substitutivo que visa: i) adequar o valor da multa fixada na 
propositura, vez que a unidade de valor UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São 
Paulo — foi extinta; ii) efetuar a conversão para reais dos valores das demais multas do texto 
em vigor que foram fixadas originariamente em UFM; iii) fixar um índice de reajuste para as 
referidas multas; iii) bem como adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°0764113. 

Altera a redação do caput do artigo 3°, acresce § 2° ao 
artigo 4°, dá nova redação ao artigo 8°, todos da Lei n° 
11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela 
Lei n°11.986, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre 
o controle e a fiscalização das atividades que geram 
poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Fica alterada a redação do caput do art. 3° da Lei n°11.501, de 11 de abril de 1994, o 
qual passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 30  Os estabelecimentos, residências, instalações ou espaços, inclusive aqueles 
destinados ao lazer, cultura, hospedagem e institucionais de toda espécie, devem 	 • 

adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e 
vibrações e estão obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem 
de som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão 
ao vivo ou qualquer sistema de amplificação. (NR) 

Art. 2° Fica acrescido o seguinte § 2° ao artigo 4° da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, 
renumerando-se o parágrafo único como § 1°: 

Art. 4° ... 
§ 2° A exigência de laudo técnico prevista no inciso VI deste artigo estende-se às 
residências onde for utilizada fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer 
sistema de amplificação, conforme previsto no artigo 3° desta lei. (NR) 

Art. 3° Fica alterada a redação do artigo 8° da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, o qual 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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Art. 8° Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual 
em vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores 
dos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I — aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de R$ 36.540,00 (trinta e seis mil, quinhentos e quarenta reais) na 
primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, observadas as 
exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 
c) fechamento administrativo com a lacra ção de todas as entradas, na terceira 

autuação. 

II — aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons 
acima dos limites legais: 

a) multa de R$ 6.090,00 (seis mil e noventa reais) para os locais com capacidade 
para até 50 (cinquenta) pessoas, Rs 12.180,00 (doze mil, cento e oitenta 
reais) para locais até 100 (cem) pessoas, R$ 18.270,00 (dezoito mil, duzentos e 
setenta reais) para até 200 (duzentas) pessoas e intimação para, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao sistema acústico descrito no 
laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacra ção de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

III — às residências, nas hipóteses previstas no artigo 3° desta Lei, cujas condições 
de uso estejam em desacordo com o laudo técnico apresentado e com a emissão 
de sons acima dos limites legais será aplicada multa de R$ 6.090,00 (seis mil e 
noventa reais), dobrada na reincidência. 

§ 1° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida 
de 1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o locaL 

§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente — SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
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administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — CADES. 

§ 3° Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxilio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e 
providenciará o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos 
termos desta Lei 

§ 4°  As multas inscritas em dívida ativa serão lançadas no cadastro do imóvel. 

§ 5° As multas de que tratam este artigo serão atualizadas anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 1PCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substitui-lo. (NR) 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 -1 1 O 5 1 /4 . 
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